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Súuule: "tNsflTut A
coTA DE CONTR|BU|çÃO FTNANCEIRA
coiiuNtrÁRtl pARA rluúrueÇÃo púBLtcA
e oÁ ourRns pnovtoÊtctAs*-

Art. 10 - Fica instituída a coTA DE coNTRtBUIÇÃo FINANCEIRA
COMUNITÁR|A destinada a atender as despesas de consumo de
energia 9lét1ca, operação, manutenção e melhoramento de serviços de
lluminaçáo Púbtica prestados pela prefeitura Municipal que iâcidirá
sobre cada estabelecimento.

§ ? - A COTA DE CONTR|BU|ÇÂO FTNANCETRA
COMU N ITARIA incidirá sobre os estabelecimentos localizados:

a) Em ambos os lados das vias públicas, mesmo que as
luminárias estejam instaladas apenas de um dos lados.

b) Em todo o perímetro das praças públicas, independente
da distribuição das luminárias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, VALDIZETE MARTINS
NOGUEIRA, PreÍeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.

§ 1o - Dos estabelecimentos cilados no ,'caput,, deste artigo
serão consideradas como unidades autônoma, para efeito de cobrança
da coTA DE CONTRIBUçÃO FTNANCETRA COMUNITÁR|A, os
apartamentos, salas comerciais ou náo, lojas, sobrelojas, boxes e
demais dependências em gue o estabelecimento for dividid-o.
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c) Em todo o perímetro urbano, mesmo sem iluminação
pública existente nas principais vias públicas que servern de acesso aos
locais sem iluminação.

§ 9' - SeÉ responsável peto pagamento da COTA DE
CONTR|BUiÇÃO FTNANCETRA COMUNTTARTÃ, o titutar responsávet
pelo uso da unidade imobiliária autônoma.

Art 20 - Considera-se lluminaçáo o fornecimento de energia
elélrica para iluminaçâo de ruas, praças, avenidas, jardins, vias,
estradas, e outros logradouros de domínio público, de uio comum de
livre acesso de responsatrilidade de pessoa jurídica de direito público.

Art. 30 - o vator da coTA DE coNTRtBUtÇÂo FtNANcEtRA
coMUNlrARlA, seÉ cobrado sempre corn base em percentuais da
tarifa de Energia Elérica, até os limites abaixo estabeteciàos, aplicando-
se a alíquota estabelecida na coluna 04, incidente sobre o valbr de R$
113,17 (cento etieze rêais e dezessete centavos).

í) clássE RES|DENC|ÂL

il il IV V VI

.\n\§
I§'

2) Classe Comercial/ lndustrial

il ilt IV VI
Cons. Min Cons.Máx No Consumidor oÁ Valor total ( R$) Valortotal ( R$)

0 50 lsento 0,0 0,0
51 100 153 5 86s,75 5,65
101 300 239 I 2163,81 9,05
301 500 11 858,96 12,44
501 1000 82 14 1299,20 15,A

aclma 89 17 1712,25 19,23
720 6899,97

{

V

Cons.Min Cons.Máx No consumidor Valor total ( R$)

0 80 isento 0 0 0,0
100 2a8* 3
200 1973 5 11j6422 5,01

201 300 407 7 3.224,21 7,92
301 400 1U I í.364,83 10,í8
401 11 1.53í,í9 't2,44

il25
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Parágrafo único - Gozarão também de isenção da COTA DE
CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA COMUNITARIA óS CStAbEtECiMENtOS
situados em logradouros a partir de três anos, contados de assinatura
do convênio de que trata o artigo 60 da presente Lei, permanecerern
sem os servíços de iluminação pública nos locais onde se situam os
mencionados estabelecimentos.

Art. 50 - p. produto da COTA DE CONTR|BU|ÇÃO
FINANCEIRA coMUNtrARtA ora criada constituirá receita destinaáa a
cobrir os serviços de disçÉnctios da municipalidade decorrentes da
instalaçáo, manutençáo, operafio e consumo de energia etétria para
iluminaçáo, bem como melhoria e ampliaçáo do serviço.

Parágrafo único - A renda será destinada prioritariamente ao
pagamento do consumo de energia elétrica, e o saldo se houver, à
execuçáo dos demais serviços.

Art. 60 - A Concessionária de Energia, fuá a anecadaÇâo da
corA DE coNTRtBUtÇÂO FTNANCETRA ÕOrrlUUrÁRuq, initituíoa

â pela municipalidade, através das faturas mensais de energia elétrica
ry mediante convênio que disporá, sobre a responsabitidade oã Çrebiturade operar e manter o seu sistema de lluminação pública.

§ 1o - Firmado o Convênio, a Concessionáía de Energia
Etetrica contabilizaÉ o produto da anecadação em conta específica

Av. Antonio Feneira Sobrinho, 1075 - Fone: (0*65)46íí308 - Fax: (0*65) 461-2255 - CEP 78.820{100 - JaciaÍa - ila Grosso

§ 1o - A cobrança de cota devida pelas unidades imobiliárias
autônomas não identificada dar-sê proporcionalmente à testada do
terÍeno, e será cobrada juntamente com lpTU, na proporçâo de 1g% do
valor da UPFM por .2 de testada, mensalmente.

§ 2o - Caso seja realizada edificação, será cobrada da
unidade imobiliária nas mesrnas condiçÕes dos imóveis já edificados.

§ 30 - A COTA DE CONTR|BU|ÇÂO FTNANCETRA
COMUNITARIA será reajustada toda vez que hóuver variação das
tarilas de Energia Elétrica. o reaiuste se fará na mesma proporçâo da
tarifa de energia elétrica, ressalvado o disposto no s ío deste artigó.

Art. 40 - Estão isentos do pagamento da COTA DE
coNTR I BU tÇÃO F INANCE tRA COMUN trÁir.A, os estabetecimentos ou
unidades autônomas, os confibuintes anjo @nsuÍÍro de energia elétrica
mensal for inferior a 8í KWH (rÍtenta e um quitouatts hora) na1 tigaçoes
monofásicas residenciais, comerciais e industriais.
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§ 2 o - A concessionária de Energia ficará eximida de
qualquer responsabilidade peto náo pagamento da COTAS DE
coNTRlBUlÇÔES FINANCETRAS COMUNITARIAS por parte do
contribuinte.

JACIARA GOVERNO M U N ICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

vinculada e repassará em favor da Prefeitura Municipal de Jaciara,
obrigando-se a fornecer Demonstrativo da Arrecadaçáo no deconer do
mês seguinte em gue ocorreu o recolhimento.

§ 30 - Na data de vencimento da fatura mensal de energia
elétrica, a Goncessionária de Energia, emitirá o valor da fatura I
referente ao consumo da lluminação pública, e lançará o débito em
conta conente da Prefeitura Municipalde Jaciara, indicada no convênio
a ser celebrado entre as partes.

Art. 8o - As despesas de gue trata a presente Lei, correráo
por conta de Dotação Orçamentaria consignada no Orçamento vigente
do deconente exercício e exercícios futuros.

Art. 9o - Para acompanhamento das despesas de consumo e
manutenção da lluminação Púbtica, será nomeada por Ato do poder
Executivo Comissão Especial, constituída por no mínimo 03 (três)
membros sendo: 0í (um) representante das entidades legalmente
constituídas, 01 (um) representante dos presidentes de Bairros e 01
(um) representante do Poder Legislativo.

§ 10 - Poderá o Chefe do Poder Executivo, nomear através
de Decreto 01 (um) represenüante da Comissáo de que trata o caput
deste artigo como Ordenador de Despesas.

§ 2o - A Comissâo juntamente com Prefeito, determinará a
prioridade das vias públicas a serem beneficiadas com a implantação de

§ 4o - A Concessionária de Energia a fim de cobrir o custeio
dos serviços administativos emitirá faturdcobrança mensal para o
lúunicípio o valor conespondente à ser celebrado entre as paÍtes.

Art. 70 - A Prefeitura Municipal de Jaciara, manterá conta
específica junto à lnstituiçáo Financeira oficial, para movimentaÉo dos
recursos recebidos deconentes da arrecadaçáo de que trata a presente
Lei.

novas luminárias com recursos provenientes da arreca
DE CONTR|BU|ÇÃO FTNANCETRA COMUN|TÁRA..

daçáo d C
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Art. 10o - A Prefeitura Municipal providenciará no seu
Orçamento de lnvestimentos (orçame ntol programa), para os exercícios
subsequentes, os recursos necessários à expansão da rede de
ituminação púbtica nos locais onde a mesma não existir, visando atender
o § 20. art.40 da presente Lei.

Art. 130 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA
EM 01 DE OUTUBRO DE 2OO1

VALDIZET NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, com ressalvas.

VALDIZET S NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Art. 11o - O titular responsável do estabelecimento
contribuinte da coTA DE coNTRtBUtÇÃo FTNANCETRA
coMUNlrÁRA de que trata a presente Lei, poderá soticitar a exclusáo
da Contribuiçâo caso nâo hala interesse em participar.

larágnfo Único - Para que seja exctuída a COTA DE CONTR|BU|ÇÃO
FINANCEIRA coMUNlrARlA, o contribuinte comunicará à secreiaria
de Finanças, que soricitará junto à concessionária de energia a
suspensáo.

Art. 12o - Esta Lei enúará em vigor na data de sua
pubticação.

Av. Antonio Feneira Sobrinho, 1075 - Fone: (0*65) 461-1308 . Fax: (0'-65) 161-2255 -CÉP 78.820-000 - Jaciara - Mato Groaso
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conünuação da Lei 
". 

AHI?'o" 0,t de outubro de 200í

Registrada e Publicada de conformidade com a Legislaçáo vigente, com
aÍixaçáo nos lugares de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data
Supra.

ct-AuDto xt ENE
Sec.Municipalde dm. .e nejamento

S

AY, Antonio Feneira Sobrinho' 1075 ' Fone: (0*65) 161'1308 ' Fax: (0*65) rt61'2255'cEP 78'820'000 'Jaciara 'ilato Grosso
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PROJETO DE LEI N'029, DE 04 JULHO DE 2OOI
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EMENTA .
EXECUTIVO

AO PODER
COTA DE
uÚri'^Ç%P

!

,v. Antonlo Ferrelra Sobdnho, 1075 - Fone:(Oxx65)46í -l3OE - Fax:(0165)461-2225 - CEP 78820{00 - Jeciera ' iíato Gro3ao

I

E
G

=
I

-{

(



À
ão
o

o
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N" 29, 04 DE JULHO DE 2OOI

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores

I
T

I
i

O objetivo da presente, tem por Iinalidade
precípua encaminhar o Projeto de Lei n"029 que concede autorização ao
Poder Executivo Municipal a instituir a cota de contrihuiçâo da
iluminação publica nas áreas urbana e suburbana.

Como é do conhecimento de Vosras
Excelências, o Município de Jaciara não tem condições de bancar com o
pegametrto da iluminação pública e fazer a manutenção necessária que o
povo Jaciarense precisa e merece. Acreditamos que aprovado essa

contribuição, teremos condições de honrar nossos compromissos com a

R-EDE e atender melhor a população.

Desta forma, restr a este Executivo, fazer
ingressar nessc Parlamento Municipal, o dito Projeto de Lei para que
possr, ap{ós receber as necessárias apreciações de Vossas Excelências, ser
transformado em Lei, em Regime de Urgência, nos termos do artigo 55'
da Constituiçâo Municipal, com as convocações de sessões ,-
extraordináries, fundamentado no que prevê o Regimento lnterno dW
Câmara de Veresdores

JACIARA GOVERNO M UN ICI PAL

Av. Antonio Fêrreira Sobrinho, í075 - Fonê:(0xx65)461-1308 - Fax:(0xx65!161-2225 - CÉP 7aA2O400 - Jaciara - Íúato Grosso
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Sendo só, para o momento, externamolhes
nossos votos de estima e consideraçâo.

Atenciosamente,

Y

-4

I
-aJ

NOGTiEIRA

:

EXCELENTÍSSTIVTO SENHOR
IRON REZENDE DE ANDRADE
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL Df, VEREADORES

DE JACIARA-ESTADO DE MATOGROSSO.

Ay. Antonio Ferreira Sobrlnho, 1075 . Fono:(0n65!161-1308 - Fax:(0xx65)4ô1-2225 - GEP 78E20{00 - Jaclara - Í{ato Gros3o
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JACIARA GOVERNO M UNICI PAL

PROJETO DE LEI N'029, DE 04 DE JULHO Df, 2OOI

\

EMI.-NTA - "DISPOI] SOBRE
ATITORIZAÇÃO AO PODER EXECTITIVO
MT.}NICIPAL, INSTITUIR A C]OTA DEcoNTRrBUtÇÃO [-rN.{N(]ErR.{
COMUNITÁRIA DE ILUMINAÇÃO PT]BLICA
URBANA, E DÁ OTTTRAS PROVIDÊNCIAS".

O prefeito Municipal de Jaciara _ MT,
vALDTZETE MARTINS NOGUEIRA, no uso de suas atribuições regais,

Faz saber que a Câmara Municipal de
Vereadores APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

aurorizadoainstiruirlHlt:"':,;*;,",J;T;,?::,:jã"X::illij
Iluminação Pública Urbana, tendo como fato gerador o fornecimento e a
manutençâo dos serviços de iluminação pública urbana. O titular
responsável do estabelecimento contribuinte da cota de contribuiçâo
Íinanceira comunitária de que trata o presente projeto, poderá solicitar a
exclusão da contribuição caso não haja interesse em participar.

acoradecontribuiçãor:l,X:"T:t,Y,IlÍ,1;"::fr:i":j;11;:Hl;
pedido mediante requerimento à Secretaria Municipal de Finanças q!@

Av. Antonlo FêÍÍêira Sobrlnho, 't075 - Fonê:(0xx65)461-1308 - Fax:(0xx65)46í -2225 - CEP 78820-«10 - Jaclara - Uato Gro3so
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ARTIGO 2". Estabelece o percentual de zero (o
%" I a l7Y" ( dezessete ) pontos percentuais sobre o cotrsumo de energia,
conforme demonstrado no anexo I.

ARTIGO 3". - O Anexo I de que trata o Artigo
anterior, é parte integrante desta Lei.

ARTIGO 4". - Lsta Lei entrará em vigor na data
de sua publicaçflo, revogadrs as dispmições em contrário.

C

k

EII
v trffi,r À,

Ã
il

1l

E\E

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaciara - MT,
Em 04 de julho de 2{DI

VALDI ETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Antonio F€ÍreiÍa §obrlnho, 1075 - Fone:(0xx65!16í -1308 - Fax:(0xx65)461-2225 - CEP 78820{100 - Jeci.re - irato Grosso
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imediatamente solicitará junto à concessionária de energia a suspensão
da cobrança da cota de contribuição íinanceira comunitária.
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ANEXO I

RESIDENCIAL.

FAIXA DE CONSUMO

0à30

3là50
51à 100

l0r à 200

201 à 3{n

301 à 400

Acimr de 401

COMERCIAL/INDUSTRIAL

FArXA DE CONSUMO (KWm)

0à 100

l0l à 300

301 à 500

$1à r.000

Acima de l.ffit

Y"DaTania

7" Da Terifa
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A

Atenciosamente,

NOGUEIRA

CLAUDIO XIMENES LOPES
SEC.MUN.DE ADM. SUP. E PLANEJAMENTO

Av. Antonio Farrêlra Sobrtnho, .1075 - Fonê:(O§65)a6í -'t 308 - Fax:(Oxx65![6]-2225 - CEP 78820{00 ' Jacia]a - Uato GÍo33o
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SUBSTITLIIVO AO PROJETO DE LEI N." O29I2OO1

sÚ»rwA: .INSTITUI A COTA DE
CONTRIBUIÇÂO FINANCEIRÁ
COMI.JNITÁRJA PARA
ILUMINAçÃO PÚBLICA E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS"

Art. lo - Fica instituida a COTA DE CONTRIBUIÇÃO FINANCEm.A
COM{.IMTÁRIA desfui«la a arender as despesas de consumo de energia detri<x, op€rs{ão'
rnanutenção e melhoranento de serviços de Iluminação Pública prestados pela prefeitura

Municipal que incidirá sobre cada estabelecimento.

§ lo - Dos estabclecimentos otados no "caput" deste artigo s€rão

consideradas corm unidades artônomâ, para efeito de cobrança ds COTA DE

CONTRTBITIÇÃO FINANCEIRA COMLJMTÁRrÀ os apsÍtâmeDlos, salas corrrciais ou

não, Iojas, sobrelojag boxes e demais dependências em que o estabelecimento for diüdido.

§ r - A COTA DE CONTRIBI.NÇÃO FINANCEIRA COMUNITÁRIÀ
incirtini sobre os €stsbdsimentos localizados:

a) Em ambos os lados das üas públicas, nrêsmo que as luminárias estejam

instaladas aperus de um dos lados.

b) Em todo o Perímetro das praças púbticas, fudependente da distribuição das

luminárias.

c) Em todo o peÍímetro uóano, mesmo sem iluminaçâo pública existente nas

principais üas públicas que servern de acesso aos locais sem iluminaçâo.

§ 3' - Será responsável pelo pagamento-da COTÀ DE CONTRIBLIIÇÃO
FINANCEIRA COMUMTÁRIA, o titulsÍ responúvd pelo uso da uni<tade inrobitifuia

autônoma.

Art ? - Considera-se Iluminação o fornecimento de energia elarica para

iluminação de ruar, praças, avenidag jardins, üas, estradas, e outros logradouros de

dominio público, de úo ô111u* de liwe acesso de responsabilidede de pessoa jurídica de

v

direito público

A CÂMARA MUMCIPAL DE JACIARÀ Estado de Mato GÍosso, no uso de suas

otribuiçôcs logais, ogrovou e eu, VALDIZETE MÂRTIN§ t*OGUE,r&t Pr€feito

}íuoicipal, sanciono a seguinte Lei.



III IV VI
Cons. Min. Cons. Mix. Valor total (R$) Valor unitário (RS)

0 558 lsento 0,0 0,0
5l 100 2230 3 7 57r,O7 3,36
l0l 200 5 11 1il,22 5,01

20t 300 407 7 3.224,21 7,92
30r t.364,83 to,l8
401 acrma 123 il t?,44

5425 24.855,5t

2) Classe ComercialÂndustrial

III IV VII II
o/o Valor Total (R$) Valor Uniüirio @$)Cons. Min. Cons. Máx

isento 0,0 0,00 50 88
865,75 5,655t 100 153 5

2163,81 9.05t0l 300 239 8

il 858,96 12,44301 500 69
1299,20 15,8450t 1000 82 t4

19,23aclma 89 l7 1712,25l00l
't20 6899,97I

lL

COMLINITÁRIÀ será cobrado sempre com base em percentuais da tarifa de Energia
Elétrica, ate os limites ôaixo estsbetecidos, aplicando-se a aliquota cstóelecidâ n Colma
04, inciderte sobre o valor de R$ I l3,l 7 (cento e treze reais e dezessete centâvos).

r) cLAssE RESTDENCTAL
Itr

n.o consrmidor
50

t973

400 134 I
t53t.t9

n.o consumidor

§ lo - A cobrsnçâ de cota devida pelas unidades imobiliarias autônomas não

idemificada dar-se-à proporcionalmerte à testada do terreno, e serâ cobrada juntameÍte com

IPTU, nâ pÍopoÍção àe cf,tFF*po m2^ de tesada"

Fl d.O \Ia-4-'e- o\c U?? Yti.. .
§ / - taso Sa realizada edificação, será cobrada da unidade imóiliária nas

mesmas condições dos imóveis já edificados.

§ 3" - A COTA DE CONTRIBUÇÃO FINANCEIRA COMUNITÁRIA SêTá

reqjrrstâds tda vez que houver variaçfo das tarifas de Energia Elétrir;a. O Íeaj9§tg se fará na

mesma proporçâo da tarifa de energia elétrica, Bst<*Uxrrc t: e(4§ ltn I I B''lTs
q<la.t És '

Art. 4o - Estão isêntos do pagamento d8 COTA DE CONTRIBLIÇÃO
FINANCER.Â COÀ{LJNITÁRIA os ê§*âbel€cisloÍlto§ ou txddrdes autôoqna§, o§

contribuintes cnjo conzumo de cnergia eletrica mensal for inferior a 5o XI#II ( cinqüenta
quilowatts hora) nas ligações monofilsicas residenciais, comerciais e industriais.

Parágrsfo fuico - Gozarão tambem de insenção ds COTA DE CONTRIBUIÇÃO
FAIANCERA COMUMTÁRIA os esóelecimentos situados em logradouros a panir de
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trà anos, coÍrtâdos de assinatura do Convênio dc quc trata o artigo 6" dâ presente ki
peÍÍnaflecerem sem os serviços de iluminação Pública nos locais onde sê situâm os
mencionados estabelecimentos.

Art. 5o - O produto da COTA DE CONTRIBUÇÃo FINÀNCEIRA
COMLJNITARIA ora criada constituirá roceita destinada a cobrir os sêÍviçês de diEêndlrs
da municipalidade decorrentês da instalaçãq manutenção, operaçâo e consumo de crrergia
elétrica para iluminaçâo, bem como melhoria e ampliação do serviço.

Parágrafo único - A renda será destinada prioriamente ao pagamento do conzumo de

energia eletric4 e o saldo se houver, à execução dos demais serviços.

Art. 6o - A Concessionária de Energi4 fará a anecada4ão da COTA DE
CONTRTBUIÇÃO FINANCEIRA COMtINITÁruÀ instituída pela municipalidadg através

das faturas nrensd,s de energia elétrir;a mediante convênio que disporá, sobre a

responsabilidade da Prefeitura de op€rar e manter o setr sistetna de lluminação Publica.

§ l' - Firmado o Conv&rio, a Concessionária de Energia Elarica
contúilizará o produto da arrecadação em conta específica úrúrlada e repassarâ em favor
da Prefeitura Municipal de Jacrarg obrigando'se a fornecer Dernonstrativo da Anecadação

no decorrer do m& squinte em que ocoÍreu o recolhimento.

§ 2 ' - A concessionária de Energia ficará eximida de qualquer

responsabíidade pelo oão pagsm€oto da COTA§ DE CONTRIBLIÇÕES FINANCEn'AS
COMUNITARIAS por parte do contribuinte.

§ 3o - Na data de vencimento da fatura mensal de energia el&ric4 a

Concessionária de Energia, emitirá o valor da fatura I referente ao @nsumo da Iluminação

Pubücâ" e lanç€rá o debito em conta corre'nte da Prefeitura Municipal de Jaciar4 indicsdâ no

Convênio a ser celebrrdo entre as panGs.

íX) § 4'- A Concessionária de Energia a fim de cobrir o custeio dos serviços

administVtivos emitirá fatura/cobrança mensal para o Municipio o valor correspondente à

ser celórado entÍe as partes.

Art. f - A Prefeitura Municipal de Jaciarq mantení com a específica junto à
InsútuiÉo Financeira oficial para movimentação dos recrssos recebidos decorrentes da

anecadação de que trata a pre§ente Lei.

Art. 8P - As despesas de que tratâ a presente [ei, correrío por conla de

Dotação Orçamcntaria consignrda no Orçamolto ügente do decorrente exercício e

exercicios futuros.

Art. 9 - Para acompanhamento das despesas de conzumo e msnuteÍwão da

Iluminação Pública, será nomeada por Ato do Poder Executivo Comissão Especial,

constituida por no minimo 03 (três) membros sendo: 0l (um) representante das entidades

{
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legalmente constituidas, 01 (um) Íepres€ntaote dos Presidentcs de Bairros e 0l (um)

represcntante do Poder Iegrslativo

§ lo - Poderá o Chefe do Poder Executivo, nomear atÍavés de Decreto 0l

(um) rc,presentante da Comissão de que trarâ o cqut da*e artigo como Ordenador de

Despesas.

§ ?- A Comissâo juntamente com PÍefeito, dactmimrâ a prioridade das üas

púbücas a serern benedciadas com a implantaçilo de_ novas luminárias com recuÍsos

iior*i*i* a" arrccaaaçro dâ coie, óp coNTRIBInÇÃo FINANCEIRA

COMUNITARIA..

Art. lf - A Prefeitura Municipal proüdeociará no serr Orçamento de

Invo§timento§ (orçam€nto/pÍograma), para os exercicios §ub§oquefite§, os recuÍ§os

necessáÍios e oàarisao da àúe iluminação pública nos locais oÍde I Inesrna não exi$iÍ,
üsando atender o § f , art. 4o da presente [ri.

AÍt. I l'- O titular resDonúvel do estabelecimento contÍibuinte ds COTA DE

CONTRJBUIÇÃO FINANCEIRÂ COMLJMTÁRJA de qu€ tÍara a pr€§eorê Iri" pod€rá

solicitar a exctusão da Contribuição caso nlo baja interesse em participat'

panignfo Unico - Para que seja exclúda a COTA DE CONTRIBLIIÇÃO FINAI'ICEIRA

COMUMTÁRIÀ o co«ribginte comunicarâ à Secretaria de Finanças, quc solicitará íxto à

Concessionária de energia a suspensão.

AÍt. l? - Esta tÉi entrará «n ügor na data de sua prblicação

Art. l3o - Revogam-se as disposi@es em coÍürário

Jaciara, 17 de setembro de 2@1

Veradora Alcsrtara §artos
Autor

Vereador
Co-autor

unes Monteiro



PROJETO DE LEI NO 029, DE 04 DE JULHO DE 2OOI.
ORIGEM: PODER EXECTITIVO

EMENDA ADITIVA

I - Acrescenta ao art. 6o do Projeto de Lri § como 2o, com a
re{ação abaixo, reitrmerando-se os seguintes:

§ 2'- A CoÍa de ConÍribuiçõo Financeiro ComwiÍária - CCFC
deverá eslar destacada na Fatura de CobranÇa da REDE/ CEMAT,constando
local próprio para que o contribuinte assinale a sua opção de pagamento do
CCFC, não sendo permilido aos órgõos inrumbidos do orrecodaçilo vinculor
o recebimenro do valor correspondente ao consumo de energia elétrica
pertencente a REDE/C.EMAT ao pagamento ou não do CCFC.

Jaciara-MT, 14 de setembro de 2001.
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Parecer ern conjunto conforme autoÍiznçôo dada pelo art. 231 do RI desta Casa de
l,eis ao Projao del*t rf --O2912001 de autoria do Poder Executivo.

RELATORIO

I - Exposição da Ínatéfla em exame

E obm*ido às Comisões, para fins de relatório e paÍêccÍ, o Projeto de lei n.o

029/2001, que ürtorizs o Poder Executivo a hsituir a Cota de Coffribüição Finarcdra
Comunitriria de Ifuminação Pública Urüana e SúüÍbana.

II - Conclusão do Relator

Ainda nesta dats" pela Presidente da Comiss[o de Constituição, Justiça e Redação
que ora preside esta rqmião conjunt4 conforme o disposto no aí. 23 I do RI acima em
eüdênciâ, nomeado relator, passamos a desenvolver a missão que ora nos foi confida.

Apos a dwida rnálise, optamos, vereadora Samantha Alcantara Santos e Vereador
Ruraldo Nunes Monteiro, spÍcscntar um Substitutivo ao Projeto, considerando que o
mesmo inüóilizaria a cobrança pela REDE-CEMAT da Cota de Contribuiçâo Financeira
Comunitáriq vez que a rnesma teria como base o consrmo de cada usuário, Sobre o rnesmo
foi apresentada eÍn€nda. Sob tal contexto, apreciada a matériq concluimos que I mesmâ e
constitucional, por não fetir preceitos algum da Lei Maior; é legal e regimental, obedecendo
ainda a tecnica legislativ4 inclusive com as ernendas.

Quanto ao mérito, a matéria se traduz n8 obtenção de receitg ainda que nilo
compulsoriq paÍa pagsmento da iluminação pública da sede do Município e do Dstrito de
Celma, uma vez que o tesouro municipal não tern a minima condição financeira de arcar com
o c'usto, não ú da iluminação, bem como da manutenção das lâmpadas e luminárias.

Dado ao exposto, ê por se tratar de uma contribuição facultativa, somos pela

aprovâçõo do mérito, ünculada Às emendss anexas apresentadas, mnsiderando ainda que a
matéda é oportuna e conveniente.

Sil,o as conclusões.

SALÂDAS COrvflSSÔES
Jaciara, lTde setembro de 2001

(ú

b

Relator
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III . DECISÃO DA§ COMISSÕES

As Comissôes de Constituição, Iustiça e RedaçA'o, Orçsmento, Finanças e
Cortabilidade e Adminisração Pública reunidas nesta data, aÉs estudos do relatôrio do
nobre Edil que o ubscreveu, passâm à votação.

Pela ordern:

VOTOS

Comissão de Constituição, Justiçr e Redrção

Pelas conclusões do relator

Vereador Max Joel Russi
Secretário

Pelas conclusões do relator

Vereador Rodrigo Francisco
membro "ad doc"

Comissão de Orçamcnto, Finençes e Contabilidrde

Voto contrário.

Justificativa

Á



Entende que a Rede-Cemat é quem deve assumir as despesas com a iluminação
públic4 uma vêz que a mesma foi a beneficiária da aquisiçáo da antiga Cemat e,
cons€quentementg da exploragão üa da concessão de dÍeito.

U+q
Vereador
Presideote

Com as conclusões

Vice-presidente e relator

Com as conclusões

Vercador Almiro Pinto de Oliveira
Secretário

tf

^



Comissio de Administrrção híblica

Com as conclusões

Vereador Rodrigo Francisco
Presidente

com as

Luiz da Silva

SÀLADASCOMISSÕES
Jaciarg l7 de setembro de 2001.

\í
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PARECER, DAS COMISSÕES

De acordo com o art. 107, § 1', do Regimerto Interno, as Comissões de
Consituiçâo, Iustiça e Redação, OÍçsmeÍrto, Finanças e Contabilidade e Administração
Pública em rqrnião de l7 de sctembro de 2001, opinaram:, a primeira e a terceira pela
unaritnidade de sars memb,ros, a esritir PÂRECER FAVORAVEIâ à coasitucioralidade,
legalidade e regimentalidadc da matfr^ e ao ÍDeÍito da matéria respectivamente; a §eunda
por dois votos a uÍ\ a úritiÍ Parecer Favorável ao merito da materia do Projeto de Lei n.'
029t20o1.

Estiveram presantes os senhores vereadores abaixo assinÂdos:

Comissão de Constituição, Justiçe e Redaçlo

Vereador Max Joel Russi
Secretário

Vereador Rodrigo Francisco
membro 'hd doc"

Comissio de Orçemcnto, Finençes e Contabilidadc

Vereador
Presidente

e relator

lc)x

,hs,"s""



Vereador Almiro Pinto de Oliveira
Secraário

ComissÍo de Administraçio Públice

Vereador
Presidente

Vereador CsÍlos Silva
Secretário

SALA DAS COMISSÕES
hctaÍ\ l7 de seteÍnbro de 2001.

,t
b
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ESTADO DE MATO GROSSO

Jericrat,íT. l8 de setembro dc l00l

uiiclo lt l{i -J,uu I

Vimos pelo presento, solicitar de Vos.-a

Flxcelênr,ra, qne'ànexe ào ProJEtô dt Lei n" ?92001 {.que conccde autonzàç'ão

ao Poder Erecütrvo Ntumopal. à mstitur a cote de contnbúção da

ilumrnação pública n&ç área-< urbana e suburbma), a liminar do Mrmsténo

Itbhco que proíbe a cobrurça da reterids talra.

Certo de contü com o apoio de Vossa

Excelênciq desde jô agradeço e aproveito o oportunidade para reiterr-lhe os

prote.{os dc elevoda eslima e considcração.

Respcilos'alnenk,

€ A"]\*
I,IiI zÁGA PIVF,TTÁ

R- PT,
t

l.lrcelentissim o S en h or
VL' R E..ID0R I Rf}N RL'ZL' N DE AN DIL,\DE
lll). Presidente da (lâmara §Iunicipal
llEs'l'À-

Rua Jurucê, no Í .30í Cx. Postal - 49 Fone/Fax: (0*65)46í -í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso
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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Jaciara

AUTOS DE ACÃO C]V]L PÚBLrcA SOB NO 30298

AUTOR

RÉUS

i,IINISTÉRP PÚBLICO ESTAÍruAL

O MUNICIP|o DE JACIARA E CENTARIS ELÉTRICAS
MATOGROSSENSES S/A - CEXIAT'REDE

Vistos, etc.

Cuida-se de açâo civil pública aÍorada pelo digno
reprêsenlante do Miniíério Público nesta Comarca em desfavor do Município de
Jaciara, reprêsêntads pelo Prefeito Municipal e Centrais Elétricas Matogrossenses S/A
- CEIúAT - REDE, sendo êste sociedade de economia mista, represontada pelo seu
Diretor-Presidente, aduzindo em longo arrazoado o seguinte:

Aduz que dêscobriu-s€ no foro cível desta Comarca já
aforâda açâo civil pública intentada pelo Ministério Público, visando justamente coibir a
cobrança da taxa de iluminaçáo públi

x

Que aos 08 de abril do ano dê 1 998 a Curadoria de Dêfesa
do Consumidor nesta Comarca de Jaciara instaurou lnquérito Civil, visando apurar a
constitucionalidade e a licitude decorrente da taxa condominial de iluminaçâo urbana,
instituÍda pelo Município, atÍevés da Lei Municipal no 686, datada de 22.12.97 e cobrada
pela Cemat.



I l:rr.r tvanl urvêl_-__

Entendendo a Curadoria de DeÍesa do Consumidor não
haver outra saída senâo questionar legitimamente a cobrençê da taxa condominial de
iluminaçâo urbana, haja vista considerá-la como inconstitucional e abusiva, é que
inteÍpus€íam a presente demanda, com intuito de buscarem a concêssão da liminar
para suspender a cobrança nas contas de energia elétrica dos consumidores de
Jaciara, face o locupletamento indevido por partê dos requeridos, bem como, ante a
abusividade dessa cobrança, requerendo ainda que, êm náo cumprindo a liminar,
estarâo àqueles sujeitos a multe pecuniária e diária equivalente a R$ i.0OO,OO ( hum mil
reais ), sendo esses valores revertidos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente neste Município.

Por fim, concedida a liminar, rêquêr a citação do Município
dê Jaciara, na pessoa do Exmo. Prefeito Municipel e da CEMAT/REDE, na pessoa do
seu Diretor-Presidente, para virem responder aos termos da presente açáo, sob pena
de confissão e revelia e, no mérito, pela procsdância destâ, visando declarar a
inconstitucionalidade da taxa condominial de iluminaçáo pública.

Devidamente notificado, o Município requerido píestou
informaçôes, pugnando pela náo concessâo da tutela antêcipada, por entender que a
parte autora se equivoca em seus argumentos esposados na inicial.

q

ã

Em nova maniÍêstaÉo, a digna representante Ministerial
pugna novamente p€la apreciação do pedido inicial, com a conseqüento concessão da
liminar.

É o relatório.

Fundamento. Decido

Como assinalado no relatório, cuida-se de açáo civil publica
aÍorada pelo digno rêpresentante do Ministério Público nesta Comarca em desfavor do
Município de Jaciara, representada pêlo Prêfeito Municipal e Centrais Elétricas
Matogrossenses S/A - CEMAT - REDE, sendo êsta sociedade dê economia mista,
representada pelo seu Diretor-Presidente.

A concessão da liminar é imperativa, antê e presença da
fumaça do bom direito e do perígo que a demora da demanda já está trazendo aos
consumidores de energia elétrica deste município de Jaci

1

Pêla manifestafro de f. 3751376 a digna representânte do
Minislério Público requer urgência na apreciaçáo do pedido liminar, considerando que
da data da intêrposiçâo da lide até àquela, já tinham deconidos mais de nove meses.

-



Com eíeito, o funús boni lurls está'estampado no que
preceitua o art. 145, inciso ll, da Carta Magna, qrr deÍine TA)(A como o tributo exigível
pela utilizaçáo efetiva ou potencial, de serviços públicos especíÍicos e divislveis,
prestados âo conlribuinte ou postos a sua disposçâo

lslo posto e por tudo mais que dos autos consla, com
alicerce nos artigos 11 e 12, caput, da Lei no 7 ?47, datadada24.Ol .gS, concedo a
liminar requerida, paÍa determinar ao MunicÍpio de Jaciara e à CEMAT s/A, ou sua
sucessora REDE - EMPRESAS DE ENERGIA ELÉTRICA, que suspendam a cobrança
da taxa de iluminaçáo pública dos consumidores de energia elétrica do Município àe
Jaciara, no prezo d€ rlE ( quarerila e oilo ) horas, a contar do recebimento cla intimação,
sob pena de pagar multa diária equivalent€ e R$ 1.0oo,oo ( hum mil reais ), contados
da primeira hora do prazo acima ( art. 40, do C.D.C c/c o art. 21, da Lei no I 34llg' ),
dêvendo esses valores sêrem revêÍtidos ao Fundo Municipal dos Direitos da criança e
do AdolescêntB neste Município.

2f

Ora, a iluminação públice não é divisÍvel, pois não é possível
acender a luz de um postê da rua pública, unicamenle ao transêunle quê pagou a
respectiva taxa, comparando-a como ao pedágio.

Assim, cristalino está a inconstitucionalidade da Lei Municipal
no 686, datada de 22.12.97, ante a pres€nça da fumaça do bom dirêito, à enseiai a
concessâo da liminar requerida.

Da mesma forma o perlculum in mora é evidente, já que o
recolhimento do tributo não clevido pelos contribuintes do município de Jaciara é ilegal,
a caracterizar um enriquecimento s6m causa de um ente quê agora nâo mais pertenca
eo Estado de Mato Grosso, mas Íora pívatizado, já que a Eletrobrás ê todas as suas
subsidiárias, inclusive a segunda requerida centrais Elétricas Matogrossenses -
OEMAT, fora vendida em leiláo publico à iniciativa privacla, denominando-ie hoje REDE
- Empresa de Energia Elétrica.

Á

Expeç€-se, com urgência, mandado liminar, intimando-se o
senhor chefe do Escritório local do Grupo RÊDE - Empresas de Energia Elétrica,
sucêssora da CEMAT S/4, bem como carta dê intimaÉo e citaçâo da limrnar
concedida, por AR, à Rua Manoel dos Santos Coimbra, no l84, Bairro Bándeirantes, em
cuiabá/MT, a Ílm de ser intimado e citado da presente aÉo o sgnhor presidente em
exercÍcio da referida €ínpr€sa, senhor Nuremberg Borja de Brito, Diretor de produçâo e
Transmissão da Empresa REDE - Empresas de Energia Elétrica ou quem estiver
substituindo-o na função.

O presente mandado de citação, além do cumprimento
int€gral da liminar concêdida, é para que àquela empresa possa, querendo, oÍerecer
contestaçáo, no prazo de 15 ( quinze ) dias, a teor do que dispôe o ad.. 297 , do Codigo
de Processo Civil, devendo-se @nstar daquele as advertências dos artigos 28S e 31-9,

\
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ambos do mesmo Estatuto Processual Civil.

\
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por 
.íim, â têor do que determina o ert. 94, da Lei g 07g, (C

datada d€ 11.09.90 ( código de Defesa do consumidor ), êxpêça-se Edital, dando-se

iltül"?: JIj:"J"H#ida 
e da existância desta açáo, parà .ijnÁã",.ânüê;;i ã,; B

Expeça-se outrossim, mandado de citação e intimação
Municíplo de Jaciara, através do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para que,
possa, querendo, oferecer conlestaçáo, no prazo legal de í5 ( quinze ) dias, conforme
determi na o ail. 297 do C.P.C com as âdvêrlência dos artigos 295 e 319, ambos do
mesmo Codex.

Notifique-se a drgna rêpresentante do Ministério público, do
inteiro leoÍ desta decisáo liminar

P.R.1.C.

Jaciara,23 de dezembro de 1 999,

Franci ra Mendes Neto
Juiz Su tuiÉo lêgal

4r' i,
I tiq{:: \: e ei-i.-,
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PROJETO DE LEI N'029, DE 04 DE JULHO DE 2OOT.

ORIGEM: PODER EXECUTM

EMENDA SUBSTITUTIVA

I - Substitui na Tabela Classe Residêncial do art. 3o do Projeto de ki, nas

csl ,nas números I- çronsumo mínimo, II- consumo máxino, tII- numsro
consumidor e V- valor total, altsrando o c0nsumo máximo da primeira faixa,
da coluna tr, de 50 KWH para 80 KWH, e consumo mínimo da primeira faixa
de comuno, da coluna t, de 5l KWH para 8l KWII, modificando assim os
isentos de consrno minimp 0 a 50 KWH para 0 a 80 KWII, úerando, ainda,

por força das alter:ações anteriores, o nurnero de consumidores da primeira e
segunda faixa da çoluna III e o valor da segunda faixa da coluna V, bem como
o valor tdal da mesma coluna.

SALA DAS COMISSÕES, EM 17 DE SETEMBRO DE 200r.

AUTORES

NIONTEIRO
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E
xEMENDA SIJB STITI-J-TIVA

2- Substitui I quantidade de 50 KWH por 80 KWH, passando o art. 40 do Projeto de Lei a
te.Í a s€guinte redação:

*Art. 4" - Estão isentos do pagamanto da COTA DE
COMUMTARIA os estabelecinrentos ou unidades

CONTRIBLTIÇÃO FINANCEIRÀ

consumo de enagi.n elarica menssl for inferior a 8l
os contribui$t€s oujo
e um quilowatts hora)

nas ligações monoÍásicas residenciais, comerciais e

Ver. Ruraldo Nunes túoot€iro
Autor

Ver. Lu;iz da Silva

SALADAS COMISSÕES
JACTARÀ 17 DE SETEMBRO DE 2OOI
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ESIÀDO DE MÂÍO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAT DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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SUBSTITT]'TryO AO PROJETO DE LEI N.'029/2001

súrr,tult 'rNsrlTln A corA DE
coNrnrsulÇÃo FTNANCETRÂ
cotrluNrrÁrue peRe
u-wnNlçÃo ilusl-rcl e oÁ
ourRAs pnovmÊhrchs"

A CÂMARA MLJMCIPAL DE JACIARÀ Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuiç6es legais, aprovou e erq VALDIZETE MÂRTINS NOGUEEÀ Pre{bito
Municipal, sanciono a seguinte Lei.

§ l" - Dos esabelecimentos citados no "caput" deste arugo scrão
consideradas corno unidades autônoma' p{a efeito de cobrança da COTA DE
CoNTRIBUIÇÃO FINÂNCEIRA COMLJNIT/{RIA5 os âparrâmeoroq salas comerciais o.r
não, lojas, sobrelojaq boxes e dernais depcndàrcias em que o esabelecircnto for dividido.

§ r - À COTÀ DE CONTRJBUIÇÃO FINAI{CEIRA COMUNITÁRIA
incirtió sobre osêstsbdÊc{íneÍ$os locdizâdos:

a) Em ambos os lados das üas públicas, mesmo que as luminiírias estejam
instaladas apcnas de um dos lados.

b) Em todo o perimetro das praças públicas, independente da distribuição das
luminá,rias.

c) Em todo o perímetro urbano, mesmo sem iluminaçÊo prblica erjstente nas
principais üas públicas que servem de acesso aos locais sem iluminação.

§ 3o - Será responsável pelo pagamento dE COTA DE CONTRIBUÇÃO
FINAI{CERA COMUNITARIA o titular responsável pelo uro da unidade tunobiliária
autônom8.

Art 2" - Considoa-se Iluminação o fornecimento de energia elarica para

iluminação de ruas, praçaq arrenidas, jardins, vias, estradas, e outros logradouros dc
dominio publico, de uso comum de liwe acesso de responsabiüdade de pessoa juridica de
direito publico.

AÍt. lo - Fica insituída a COTA DE CONTRIBUÇÃO FINANCEIRA
COMUNITÁ$A destiruda a arender as despesas de con*rno de energia eletrica, opcraçgo,
manutençiio e melhoramento de serviços de Iluminação Pública prestados pela prefeitura
Municipal que incidirá sobre cada estabelecimento.



AÍr. 3o - O valor dâ COTA DE CONTRIBI-IIÇÃO FDTANCEIRA
COMUMTÁRfAi será cobrado s€mpÍe com base ena percenruais da tarifa de Enagja
Elétrica, até os limits Sâixo estúckcidos, apticrndo-se a diçcta estúdecida na Colnna
04, incidente sobre o valor de R$ I 13,,l7 (cento e treze reais € dezessete contavos).

JI
à

I) CLASSERESIDENCIAL
tII III IV VI

2) Classe Comercial4ndustrial

UI Iv VI

§ l'- A cobrança de cota devida pelas unidades imobiliárrias rutônomas flão

identificada dar-se-à proporcionalmente â testsda do teÍreno, e será cobrada juntüneÍrtê com
IPTU, na proporção de 189/o do valor da UFPM por m2 de testâd4 mensatnente

§ f - Caso scja realizada edificação, será cobrada da unidade imóiliária nrs
meunas condições dos irúveis já edificados.

§ 3'- A COTA DE CONTRIBIJIÇÃO TN.IANCPRA COMUMTÁRIA §€Tá

realrsada todr vez que Sot*tr variação das torifas de Energia Elétrica. O reajuste sc frrá na
rnesna proporçâo da arifa dc encrgia elctrica, ressalvado o disposto no § l" dcste artigo.

AÍt. 4o - EstÃo isentos do pagamento da COTA DE CONTRIBLnÇÃO
FINAIICEIRA COM{JNITÁRIÀ os €§tabel€cimÊÍsos ou rrnidades autôoomss, as
contribuintes cujo conmnre de cnergia eletrica mcÍrsEl for inferior a El KWH (oitenta e um
quilowatts hora) nas ligações monofásicas residenciais, comerciais e industriais.

Pârágrâb fuico - Gozarão tanbém de insenç o ds COTA DE CONTRIBLJIÇÃO
FINANCEIRA COMUNITÁRIA os estabclecimentos situados enr lqgmdouros a partir de

I II

Cons. Min. Cons. Mí,x. n.o cnngrmidor % Valor total (It$) Valor unitário (R§)
U 80 rsento 0,o q0

l0l 200 t973 5 11.164,22 5,01

201 300 407 3.224,21 7,92

301 400 t34 9 1.364,83 10,18
401 acrma t23 ll l53l. t9 t?,44

5425

Cons. Min % Yalor Total (RS) Valor Unitário (R$)

0 50 88 q0 0,0
5t 100 153 5 E65J5 5,65

300 239 ú 2r 63,8r 9.05

30t 500 858,96 12,44

501 1000 82 l4 1299,2{ 15,84

l00l acrme 89 l7 1712,25 19,23

720 6899,97

8l 100 3

7

Cons. Máx. n-o consrmidor
isento

t0l
69 ll



três ânos, contados de assinatura do Convênio de que trata o artigo 6" da presente Lei,
permanecerem sein os serviços de iluminaçâo Pública nos locais onde se situam os
menciooados esrabelecioeotos-

AÍ. 5" - 0 produto da COTA DE CONTRIBLJIÇÃO FTNANCEIRA
COM{.JNITÁRIA ora criads constituirá rocoita destinada a oobrir os ,Árüç.. de dispêndix
da municipalidade deorrentes da instalação, manutenção, operação e consuÍno de energia
elétrica para iluminação, bem como melhoria e ampliação do serviço.

Parágrafo único - A renda será destinada prioriamente ao pagÂmento do consumo de
energia elétrica" e o saldo sê houvÊf,, à execução dos demais serviços.

)L
k

Art. 6o - A Concessionária de Energi4 fará a arrecadação da COTA DE
CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA COMUMTÁRIÀ instituída pela municipalidadg atraves
das faturas mensais de €nêrgia €letÍics mêdiante convênio que disponí, sobÍe a
responsabüdade da Prefeitura de operar e nranter o seu sisterna de Iluminaçâo Pública.

§ 2 o - A concessiodria de Energia ficará eximida de qualquer
pelo !ão pagsmêtrto da COTÂS DE CONTRIBLIçôFS Snqa;yçggL{S

COMUNITARI S por portc do contribuinte.

§ l' - Firmado o Convênio, a Concessionária de Energia Eletrica
contabilizará o produto da arrecadaçito em conta específica únculada e repassará em favor
da Prefeitura Muoicipal de Jaciara, obrigando-se a fornecer Demonstrativo da Anecadação
no decorrer do mês seguinte em que ocoÍÍeu o recolhimento.

§ 3' - Na data de vencimento da fatura mensal de energia elarica, a

Conccssionária de Energia" emitirô o valor da fatura I referente ao consumo da Iluminação
Púbticq e langrá o d&ito em conta @Írente da Prefeitura Municipal de Jaciarq indicada no
Convêlio a ser celebrado entre as parte.s.

Art. 7 - A Prefeitura Municipal de Jaciarq manterá com a específica junto à

Instinrição Financeira oficial, para moúmentação dos recursos reccbidos decorrentes da
arrocadação de que trata a preseirte Lei.

Art. 8P - As despesas de que trata a pÍesente [li, correrão por conta de

Dotação Orçamentaria consignada no Orçamento ügente do decorrente otercício e

exercicios futuros.

Art. I - Para acompanhamento das despesas de consumo e mânutenÉo da
IluminaçIo Púbücq seni nomeada por Ato do Poder Executivo Comissio Especi{
mnstituída por no mínimo 03 (três) membros sendo: 0l (um) representante das entidades

§ 4" - A Concessionária de Energla a fim de cobrir o custeio dos serviços
administrstivos emitini fatura/cobrança mensal para o Município o valor conespondente à

ser celebrado entÍe as partes.
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legalmente constituídas, 0l (um) Íepres€ntrnte dos Presidentes de Bairros e 0l (um)
represêntante do Poder Lqgislativo.

§ l'- Pod€ú o Chcfe do Poder Executivo, nomeaÍ atÍEvés de Decreto 0l
(um) representaile da Comissão de que trata o cqüt deste artigo como Ordenador de
Despesas.

Á

§ f - A Comissão juntamente com Prefeito, determinará a prioridade das üas
públicas a serem beneficiadas com a implantação de novas luminirias com recrrmos
provenientes da arrecadação dâ COTA DE CONTRIBLnÇÃO FINANCEIRÂ
COMUNITARIÀ.

Art. I lo - O titular responúvel do, estabeleciÍnento contribuiÍte ds COTA DE
CoNTRIBUÇÃO FINANCEIRA COMUMTÁRIÂ de qre trara I pÍ€s€ot€ k, @cÍá
solicitar a orclusão da Contribtrição caso aâo haja intere*re eo participar.

Parágmfo Único - para que scja excluida a COTA DE CONTRIBUIÇÃO FtrIAI.{CEIRA
COMUMTÀRIÀ o contribtrinte comunicará à Seoretaria dc findtçts,, que soticitará junto à
Concessionária de enugia a suspcnsilo.

AÍt- I CP - A Prefeitura Municipal providenciará no seu Orçamento de
Investimentos (orçamento/programa), para os exercícios subsequentes, os ÍecuÍsos
necessários à expansão da rede de iluminaçâo pública nos locris onde a mesma não existir,
üsando atender o § 20. art. 4o da presente [,ei.

Art. I ? - Ests tri entraú em ügor na data de sra publicação

AÍt, 13" - Revogam-se as disposiçóes em contrário.

Jaciara, l7 de setembro de 2001

DE ACORDO

Ver. Samantha Alcantara Santos
Presidente

Vereador Ruraldo Nunes Monteiro
üce.presidente

Ver. Mrx Joel Russi
Secretário

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ruSTIÇAE REDAçÃO
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